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artigo 37º, nº 2 da Lei 
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Presenças: 

 

 

Presidente 

 

 
 Procurador-Geral da República, Óscar Silva Tavares; 

 

 

Vice-Presidente 

 

 
 Daniel Alves Monteiro; 

 

Vogais 

 

 
 Membros eleitos pela Assembleia Nacional, Dra. Edelfride de Santa 

Filomena Sousa Barbosa Almeida, Dra. Raquel Odete Fortes e Eng.º 

Mário Gomes Fernandes; 

 Membro designado pelo Governo, Dr. António Varela Semedo; 

 Membros eleitos pelos seus pares, Drs. Felisberto Ho Chi Min Varela 

Robalo e Nilton Jorge da Costa Moniz. 

 

 Secretário 

 

 Secretariou a sessão a Oficial de Justiça Zico António Fortes Andrade, 

Secretário do Ministério Público. 
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1. Período antes da ordem do dia: 

 

Aprovada por unanimidade. 

 

 

2. Discussão e aprovação da proposta do Relatório Anual Sobre a 

Situação da Justiça do ano Judicial de 2017/2018, a que refere o 

artigo 37º, nº 2 da Lei Orgânica do Ministério Público. 

 

Apresentada a proposta do relatório síntese, após discussão, apresentação de propostas 

de correcções, sugestões e acréscimo, o Conselho Superior do Ministério Público, 

deliberou: 

 

 

Aprovar, por unanimidade, a proposta do Relatório Síntese das Actividades do 

Ministério Público no Ano Judicial 2017/2018. 

 

 

Conselho Superior do Ministério Público, 24 de Agosto de 2018. 
 


